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Palabras Iniciales 

Por primera vez se realizó el XII Congreso de Archivología del Mercosur, en la Ciudad Universitaria de 

la UNC. 

Agradecemos la respuesta del público, que superó ampliamente nuestras expectativas: colegas, 

estudiantes, investigadores y profesionales de catorce países participaron de esta edición. Es notable la 

variedad e importancia de temas que se desarrollaron en los diferentes ejes y encuentros paralelos, que 

fueron sin duda oportunidades de intercambio, diálogo y reflexión sobre la teoría y la práctica 

archivística. 

Fueron convocados destacados profesionales de todas las áreas que se sumaron a la propuesta, nos 

complace igualmente la gran cantidad de jóvenes profesionales que participaron; los aportes desde 

distintas perspectivas nos ayudarán a superar los desafíos que nos impone un escenario en permanente 

transformación.  

Como profesionales de un campo sensible y vulnerable a diferentes coyunturas, renovamos nuestro 

compromiso con los valores democráticos, la protección y difusión del patrimonio documental, la 

memoria social, el acceso a la información pública y al conocimiento y especialmente nuestro 

compromiso con la formación profesional de calidad.  

No olvidamos que este evento tiene lugar en el marco del inicio de las celebraciones del centenario de la 

Reforma Universitaria de 1918, gesta que marcó un hito en las Universidades de Argentina y 

Latinoamerica, cuyo cometido esencial fue fomentar el libre pensamiento y el compromiso profesional 

con la realidad social, como factores de cambio y progreso. 

Agradecemos al Comité Asesor del CAM la oportunidad de realizar esta edición, y a la Universidad 

Nacional de Córdoba por brindarnos su apoyo e instalaciones, al Archivo Histórico de la Provincia de 

Córdoba y a la Escuela de Archivología por el inmenso apoyo brindado. 

La Red de Archiveros Graduados de Córdoba es una Asociación que tiene apenas dos años de vida, los 

mismos que llevamos proyectando y organizando este Congreso, aunque tenemos muchos años más de 

trabajo en equipo. 

Tenemos también una deuda de gratitud con todas las personas e instituciones que colaboraron 

desinteresadamente para la concreción de este proyecto, vaya nuestro sincero agradecimiento.  

Muchas gracias 

Comité Organizador 



 

REFLEXÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA BRASILEIRA SOB A PERSPECTIVA 

DA GESTÃO DE DOCUMENTOS E DO DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Gleice Carlos Nogueira Rodrigues1 

 

RESUMO 

O trabalho apresenta um breve panorama da gestão de documentos e do acesso à informação 
no ordenamento jurídico brasileiro. Também descreve a chamada dívida pública e o Sistema 
da Dívida, um esquema de subtração de recursos públicos com graves impactos na conjuntura 
atual no Brasil. Posteriormente, analisa como a ausência de gestão de documentos e a 
violação do direito de acesso à informação propiciam a manutenção desse sistema. Por fim, 
tece indagações e reflexões relacionando o sistema com os temas de estudos da Arquivologia 
e sobre a necessária contribuição dos arquivistas na luta por democracia e direitos sociais.     
 

INTRODUÇÃO 

 

Um dos graves problemas que o Brasil possui, e o mais grave do ponto de vista 

econômico, em nossa opinião, é a chamada dívida pública. Os recursos empregados para o 

pagamento dos serviços da dívida consomem anualmente cerca da metade do Orçamento 

Geral da União como será tratado do decorrer do trabalho, enquanto que áreas como saúde e 

educação possuem menos de 4% do orçamento cada. Apesar do pagamento da dívida ser o 

maior gasto federal, não há a devida transparência em torno de sua gestão.  

Em tese, a dívida pública “Corresponde a obrigações assumidas pelo Estado – em 

âmbito federal, estadual ou municipal – ou por meio de entidades do setor público (Banco 

Central, empresas públicas etc.)” (Fattorelli, 2013, p. 44). Portanto, podemos definir a dívida 

pública como aquela que é paga com recursos públicos, ou seja, com os impostos e 

contribuições arrecadadas, entre outros tributos pagos por pessoas físicas e jurídicas, com os 

recursos arrecadados pelas empresas estatais, pela venda ou cessão de patrimônio público, 

entre outras formas.  

1 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul / Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
gleice_ba@yahoo.com.br 
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Contudo, no caso brasileiro, a Auditoria Cidadã da Dívida, uma associação sem fins 

lucrativos que há quase dezessete anos estuda o tema, denuncia que a chamada dívida pública 

brasileira não possui essas características destacadas no parágrafo anterior. Historicamente, 

ela é gerada por diversos mecanismos sem contrapartida em bens e serviços públicos que 

subtraem recursos do Estado, ao invés de agregá-los. Esses aspectos fizeram com que essa 

entidade chamasse esse fenômeno de Sistema da Dívida, considerando-o como o maior 

esquema de corrupção do país.  

Esse sistema só é mantido devido à violação do direito de acesso à informação e a 

omissão da documentação produzida, recebida e acumulada nas operações que produzem o 

endividamento público. A discussão do trabalho se centra na dívida da União, embora o 

Sistema da Dívida também opere em estados e municípios e é semelhante em outros países. 

Nesse sentido, no trabalho apresentamos uma leitura desse sistema pela perspectiva da 

Arquivologia, especialmente no que tange à gestão de documentos (ou a falta dela) e ao 

direito de acesso à informação (ou à violação dele). 

 Para tanto, apresentamos um breve panorama da gestão de documentos e do direito de 

acesso à informação no ordenamento jurídico brasileiro e em seguida traçamos alguns 

apontamentos sobre o Sistema da Dívida, para posteriormente discuti-lo à luz dos temas que 

se relacionam com a Arquivologia. 

 A pesquisa tem como recursos metodológicos a pesquisa bibliográfica e a pesquisa 

documental em materiais como o relatório da “CPI da Dívida”2, na legislação e em 

informações disponíveis nos portais governamentais. 

  

1 APONTAMENTOS SOBRE A GESTÃO DE DOCUMENTOS NO BRASIL 

2 Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a dívida pública da União, Estados e Municípios, o 
pagamento de juros da mesma, os beneficiários destes pagamentos e o seu impacto nas políticas sociais e no 
desenvolvimento sustentável do País (realizada na Câmara dos Deputados entre os anos de 2009 e 2010). 
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 A Constituição Federal de 1988 estabeleceu o dever dos órgãos públicos realizar a 

gestão de documentos ao dispor que “Cabem à administração pública, na forma da lei, a 

gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a 

quantos dela necessitem.” (Brasil, 1988).  

Esse dispositivo fundamentou a publicação da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro de 1991, 

que “Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e privados e dá outras 

providências”. A referida lei apresenta como definição de gestão de documentos o “conjunto 

de procedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e 

arquivamento em fase corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento 

para guarda permanente. (Brasil, 1991)”. 

Para operacionalizar esse dispositivo, o Decreto n° 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que 

regulamenta a chamada “Lei de Arquivos”, estabeleceu que  

 

Os documentos relativos às atividades-meio serão analisados, avaliados e 
selecionados pelas Comissões Permanentes de Avaliação de Documentos dos órgãos 
e das entidades geradores dos arquivos, obedecendo aos prazos estabelecidos em 
tabela de temporalidade e destinação expedida pelo CONARQ. (Brasil, 2002). 
 

Desse modo, os instrumentos que devem ser utilizados para realizar a classificação e a 

avaliação de documentos nos órgãos do Poder Executivo, de acordo com a legislação, são o 

Código de Classificação e a Tabela de Temporalidade e Destinação aprovados pelo Conselho 

Nacional de Arquivos, conforme Resolução n° 14, de 24 de outubro de 2001 referente às 

atividades meio. Os documentos relativos às atividades fim devem ser geridos por 

instrumentos semelhantes, aprovados pela instituição arquivística competente. Por 

conseguinte, os documentos produzidos no decorrer das atividades que geram o 
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endividamento público, visto que são desempenhadas pelos órgãos do Poder Executivo como 

Banco Central, Tesouro Nacional, entre outros, deveriam seguir esses critérios. 

Sendo assim, a eliminação dos documentos, só poderia ocorrer após seguir o trâmite 

exigido na legislação citada: o cumprimento do prazo mínimo previsto na Tabela de 

Temporalidade, a avaliação pela Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, a 

publicação do Edital de Ciência de Eliminação no Diário Oficial da União e a autorização 

pela autoridade arquivística competente, no caso, o Arquivo Nacional. 

Importante registrar que tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n° 

7920/2017, que altera dispositivos da legislação já citada e apresenta graves ameaças aos 

documentos públicos e ao direito de acesso à informação e poderá beneficiar o Sistema da 

Dívida. O projeto é contestado por arquivistas e profissionais de outras áreas, além de 

entidades da sociedade civil que o consideram como “Projeto da Queima de Arquivo”3. 

 

2 O DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 

 O direito de acesso à informação no Brasil também foi estabelecido na Constituição 

Federal de 1988, que determinou: 

 

“todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado.” (Brasil, 1988).  

 

 Esse dispositivo foi regulamentado pela Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 e 

que por sua vez, foi regulamentada, no âmbito federal, pelo Decreto n° 7.724, de 16 de maio 

de 2012. De uma forma geral, com base nessa legislação, todas as informações devem ser 

3 Para mais informações consultar o site: queimadearquivonao.webnode.com. Acesso em 8 jul. 2017. 
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públicas, divulgadas de imediato quando solicitadas ou em um prazo máximo de vinte dias 

prorrogáveis por mais dez, com exceção daquelas que, caso divulgadas possam:  

 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional;  
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais;  
III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;  
IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País;  
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas;  
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse 
estratégico nacional;  
VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou  
VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou 
fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de 
infrações. (Brasil, 2011). 
 

 Dessa forma, consideramos que o acesso às informações e aos documentos relativos 

ao endividamento público deveriam ser disponíveis aos cidadãos por meio da transparência 

ativa e passiva. Além disso, apesar do direito estabelecido, acreditamos que deve haver um 

maior empoderamento social desse benefício, para que a legislação tenha efeito e impacto na 

gestão pública. Nesse aspecto, concordamos com Indolfo que assegura: 

 

O acesso à informação governamental não se encontra plenamente disponibilizado 
uma vez que a administração pública não se vê cobrada cotidianamente a prestar 
contas de suas decisões, ou mesmo a fazer determinadas escolhas em detrimento de 
outras, pois a sociedade não possui acesso às fontes de informações que lhes 
proporcionariam o controle das ações governamentais. (Indolfo, 2007, p. 56). 

  

 A própria ausência de gestão de documentos, da forma como foi abordada no tópico 

anterior, faz com que predomine o que Jardim (1999) chamou de opacidade do Estado. Essas 

características beneficiam o Sistema da Dívida que expomos a seguir.  
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3 O SISTEMA DA DÍVIDA PÚBLICA BRASILEIRA 

 

O nosso país tem um longo histórico de exportador de capital líquido. No início do 

século XIX, pagamos nossa primeira dívida sem contrapartida com o ouro extraído de nossas 

jazidas e outras riquezas. Essa dívida era oriunda de Portugal com a Inglaterra e seu 

pagamento era uma das condições para o país se tornar “independente”.  

O Sistema da Dívida como opera hoje começou a ser montado após o Golpe de 1964 e 

principalmente a partir de 1971, quando os EUA romperam o acordo de paridade do dólar 

com o ouro, geraram um grande volume de moeda e passaram a emprestar a diversos países, 

sobretudo latino-americanos. Esses países, entre eles o Brasil, estavam em governos militares 

e ditatoriais que facilitaram a execução dos acordos. O dinheiro era administrado sem 

transparência e pode ter sido usado para financiar o próprio aparato da ditadura e quem a 

apoiava. De acordo com Fattorelli,  

 

O excesso de liquidez financeira internacional nos anos 70 foi canalizado pelos 
bancos privados internacionais para o chamado Terceiro Mundo, mediante oferta de 
créditos, principalmente para financiar regimes ditatoriais e mega projetos. Esta foi a 
origem do excessivo endividamento de países latino-americanos e africanos. A cada 
ano o saldo da dívida se multiplicava através de processos não transparentes e de 
operações secretas realizadas no exterior. (Fattorelli, 2013, p. 51).  
 

No final dos anos 1970, há uma elevação unilateral das taxas de juros por parte dos 

credores, pois os juros acordados eram flutuantes, prática que fere acordos internacionais e 

que influenciou a crise de diversos países nos anos 1980, assim como do Brasil. 

Durante a Constituinte, já sabendo das possíveis fraudes que envolviam a dívida 

externa brasileira, foi inserido na Constituição Federal um dispositivo que exigia a auditoria 

dessa dívida: 
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Art. 26. No prazo de um ano a contar da promulgação da Constituição, o Congresso 
Nacional promoverá, através de Comissão mista, exame analítico e pericial dos atos 
e fatos geradores do endividamento externo brasileiro. [...] 
§ 2º Apurada irregularidade, o Congresso Nacional proporá ao Poder Executivo a 
declaração de nulidade do ato e encaminhará o processo ao Ministério Público 
Federal, que formalizará, no prazo de sessenta dias, a ação cabível (Brasil, 1988). 

 

Entretanto, cada Governo que foi eleito desde então tem ignorado essa necessidade de 

auditoria da dívida e dado sua contribuição para alimentar o sistema por meio de diversos 

mecanismos de geração de dívida que passou a ser, desde a década de 1990, principalmente 

interna. 

 Entre os fatores que favorecem o sistema, está o sistema político vigente, que permite 

o financiamento privado das campanhas eleitorais, uma vez que a maior parte dos partidos 

recebe financiamento de bancos, como pode ser constatado na prestação de contas das 

campanhas de 2014, disponíveis no site do Tribunal Superior Eleitoral4. Esses partidos 

operam na aprovação de leis e modificações no sistema legal existente para beneficiar seus 

patrocinadores, além de não realizarem a fiscalização da correta aplicação dos recursos 

públicos.  

A grande mídia, também financiada pelos beneficiários do sistema, ou que tem como 

sócios ou clientes os bancos, opera para a distorção de informações e a manipulação da 

opinião pública. Cabe destacar que a maior parte da chamada mídia alternativa também não 

pauta o tema, cabe-nos indagar se o motivo seria algum vínculo com os governos e partidos 

que também contribuíram com o Sistema da Dívida e não realizaram sua auditoria. 

A corrupção tanto é intrínseca ao próprio sistema, visto que que consideramos a dívida 

pública um grande esquema de corrupção, como também contribui para que os casos de 

corrupção de impactos muito menores e evidenciados cotidianamente pelos veículos de 

4 As prestações de contas podem ser conferidas no sistema disponível em 
http://inter01.tse.jus.br/spceweb.consulta.receitasdespesas2014/abrirTelaReceitasCandidato.action. Acesso em 
29 jun. 2017. 
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comunicação, desviem o foco e a atenção popular, servindo de “cortina de fumaça” para 

esconder o enorme desvio de recursos públicos causado pelo Sistema da Dívida. 

Outra engrenagem que contribui para a manutenção do sistema é o modelo econômico 

concentrador de renda e riqueza. Esse modelo é construído por diversas formas, entre elas, o 

modelo tributário regressivo, pois a maior parte dos tributos é cobrada sobre o consumo, 

onerando a população mais pobre. Os mais ricos conseguem grandes benesses tributárias 

como as desonerações fiscais, a baixa ou nenhuma tributação sobre heranças, grandes 

fortunas, patrimônio, lucros e dividendos.   

O modelo econômico também privilegia a concentração fundiária, a entrega de 

patrimônio público por meio das privatizações, a redução do papel do Estado, o privilégio de 

metas de superávit primário e controle equivocado das taxa de inflação em detrimento de 

metas de educação e desenvolvimento humano, entre outras características próprias do 

modelo neoliberal. 

Os privilégios financeiros também são componentes do modelo. Entre eles podemos 

citar as isenções fiscais que causam o desequilíbrio das contas públicas, muitas vezes 

privilegiando grandes empresários que também são financiadores de campanhas eleitorais. 

Um desses privilégios pode ser considerado o próprio acesso que os capitalistas possuem em 

participar do Sistema da Dívida que não é democrático, uma vez que quem pode participar 

dos leilões de títulos diretamente com o Governo são apenas os chamados dealers, 

constituídos de doze instituições financeiras que usufruem das maiores taxas de juros do 

mundo e possuem acesso exclusivo a sistemas e serviços do Governo sem a devida 

transparência. 
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Dessa forma, a chamada dívida pública cresce diariamente como mostram os gráficos 

a seguir, elaborados pela Auditoria Cidadã da Dívida, utilizando o direito de acesso à 

informação para desenvolver estudos e esclarecer 

a sociedade acerca do tema. 

Fonte: adaptado de Fattorelli (2017)   

 

3.1 Impactos do Sistema da Dívida na Conjuntura Atual 

  

Os impactos que o Sistema da Dívida tem na conjuntura atual no Brasil são 

gravíssimos. Na nossa opinião, é o principal causador da crise econômica pela qual o país 

passa e que deixa milhões de pessoas desempregadas e direitos sociais sendo subtraídos por 

meio das contrarreformas em andamento. 

 No final do ano de 2016, o Governo Federal aprovou a Emenda Constitucional n° 95, 

que modificou as regras constitucionais que relacionavam alguns investimentos públicos a um 

percentual de arrecadação, ou seja, quanto mais o Governo arrecadasse impostos, mais 

investiria em educação por exemplo. A Emenda Constitucional n° 95 institui um novo regime 

fiscal e determina um teto de gastos da seguinte forma: pelos próximos vinte anos o limite 

para as despesas primárias são os gastos de 2016 corrigidos apenas pela inflação. Ocorre que 

esse limite não inclui as despesas não primárias, ou seja, os gastos com o pagamento dos 
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serviços da dívida. Assim sendo, na medida em que se estabelece um “congelamento” para 

todos os investimentos sociais – as despesas primárias – restarão a cada ano mais recursos 

para o Sistema da Dívida. 

Outra medida que altera a Constituição Federal de 1988 para beneficiar o Sistema da 

Dívida aprovada recentemente, é a Emenda Constitucional n° 93 que permite a Desvinculação 

das Receitas de União de até 30%. Com esse dispositivo, o Governo pode remanejar até 30% 

do Orçamento da Seguridade Social, responsável pelo pagamento da Previdência, da 

Assistência Social e da Saúde por exemplo, para também destinar ao pagamento da chamada 

dívida pública.  

 Além disso, tramita no Congresso Nacional a Proposta de Emenda à Constituição n° 

287, chamada pelo Governo de Reforma da Previdência, sob a alegação de que existe um 

déficit orçamentário, amplamente contestado por pesquisadores e entidades que utilizam as 

informações e documentos públicos para demonstrar que anualmente sobram dezenas de 

bilhões de reais da seguridade social, como demonstra o documento Análise da Seguridade 

Social 2015 (Anfip, 2016). O destino desses recursos que sobram também é em grande 

medida o Sistema da Dívida.   

Em relação ao orçamento anual de 2017, o impacto dos serviços da dívida da União é 

enorme. Até o dia 30 de junho, do total de despesas pagas pelo Governo, de R$ 

1.250.439.356.025 (um trilhão, duzentos e cinquenta bilhões, quatrocentos e trinta e nove 

milhões, trezentos e cinquenta e seis mil e vinte e cinco reais), R$ 606.916.617.217 

(seiscentos e seis bilhões, novecentos e dezesseis milhões, seiscentos e dezessete mil e 

duzentos e dezessete reais) foram gastos com juros, encargos, amortização e refinanciamento 

da dívida, o que equivale a mais de 48% das despesas totais pagas, conforme o quadro a 

seguir.  

43 
 



 

 
Fonte: http://www8d.senado.gov.br/dwweb/abreDoc.html?docId=6379921. Acesso em 30 jun. de 
2017. 
 

4 A NECESSIDADE DE AUDITORIA DA DÍVIDA, A AUSÊNCIA DE GESTÃO DE 
DOCUMENTOS E A VIOLAÇÃO DO DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
 

A reivindicação pela auditoria da dívida vem desde a chamada redemocratização do 

país, como já exposto, mas que se acentua no ano 2000, quando diversas entidades, 

sindicatos, movimentos sociais e voluntários organizaram um grande plebiscito a respeito do 

tema, alcançando 6.030.329 votos, e que  

 
“mais de 95% votaram NÃO à manutenção do acordo com o FMI; NÃO à 
continuidade do pagamento da dívida externa sem realização da auditoria prevista na 
Constituição Federal e NÃO à destinação de grande parte dos recursos 
orçamentários aos especuladores (Fattorelli, 2012)”. 

 

O resultado do plebiscito não teve efeito do ponto de vista institucional para a 

realização da auditoria, porém, um importante movimento da sociedade civil organizada foi 

criado após sua realização: a Auditoria Cidadã da Dívida. Desde então, a entidade se utiliza 

do direito de acesso à informação para o exercício da cidadania, investigando e divulgando 
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informações sobre o endividamento público, além de tentar de diversas maneiras pressionar as 

autoridades competentes para a realização da auditoria oficial com participação cidadã. 

Uma das principais ações do movimento foi a participação na chamada “CPI da 

Dívida”, cujo relatório final demonstra que as informações necessárias à auditoria não 

puderam ser fornecidas devido à ausência de gestão de documentos como expõe o fragmento 

a seguir:  

 

A documentação referente a períodos pregressos também é difícil de obter. Diversos 
requerimentos de informações, propostos por ilustres colegas desta Comissão, não 
puderam ser respondidos pelo Banco Central e pelo Ministério da Fazenda. Por 
exemplo, o Banco Central admitiu que o impediam de prestar informações o lapso já 
decorrido dos fatos objeto do pedido, a desativação de sistemas que operavam os 
dados à época, e ainda o fato de que determinadas informações, tal como solicitadas, 
eram complexas e exigiam ampla pesquisa nos arquivos de papéis. (Câmara dos 
Deputados, 2010, p. 7). 

   

Em outro momento do relatório, essa ausência também é evidenciada: 

Caso tivéssemos decidido pela auditoria da dívida externa, chegaríamos a um 
impasse, pois não estariam disponíveis, no prazo de funcionamento da CPI, registros 
estatísticos e documentais suficientes das operações da dívida externa realizadas até 
o final dos anos 1990. (Câmara dos Deputados, 2010, p. 20). 

   

Diante disso, podemos observar que mesmo uma CPI não obteve acesso às provas do 

nosso endividamento, mas mesmo assim, a Auditoria Cidadã tem buscado outras formas de 

utilizar os mecanismos de acesso à informação e empoderar a sociedade do conhecimento 

acerca dos recursos destinados ao pagamento da dívida pública. 
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Um exemplo do material produzido pela Auditoria Cidadã é o gráfico divulgado para 

explicar à população como o Orçamento Geral da União é gasto anualmente com base nas 

informações divulgadas no Portal Siga Brasil, administrado pelo Senado Federal. 

                  Fonte: Fattorelli (2017) 

 

Os materiais elaborados pela Auditoria Cidadã da Dívida têm sido casa vez mais 

utilizados por diversos segmentos da sociedade, apesar das dificuldades decorrentes das 

negativas dos pedidos de acesso à informação que é recorrente e normalmente justificado por 

motivos que ferem a legislação já apresentada nesse trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A partir do exposto, podemos considerar que existe uma violação do direito de acesso 

à informação a respeito da chamada dívida pública e essa violação tem grandes impactos na 

vida dos brasileiros, sobretudo na conjuntura atual. Vale destacar que essa violação impacta 

em outros direitos sociais como educação, saúde, moradia, saneamento, segurança, assistência 

e previdência social, entre outros que podem ser proporcionados por meio dos recursos 

públicos. 

Os estudos abordados a respeito do Sistema da Dívida nos remete a algumas 

indagações que devem se tornar objetos de futuras pesquisas, pois extrapolam os limites desse 

trabalho. Entre essas questões, destacamos: se não houve gestão de documentos produzidos 

no decorrer das atividades que geraram a dívida pública, como podemos continuar pagando 

uma despesa que sequer temos acesso aos documentos para comprová-la? Esses documentos 

ainda existem em massas documentais acumuladas em órgãos como o Banco Central, o 

Tesouro Nacional, Ministério da Fazenda, entre outros? Se não existem, foram eliminados 

com critérios de avaliação arquivística baseados em instrumentos de gestão de documentos 

como códigos de classificação e tabelas de temporalidade exigidos pela legislação em vigor? 

 As atividades que geram a dívida pública brasileira como leilões de títulos produzem 

documentos de arquivos que são geridos de que maneira? Os sistemas informatizados 

utilizados atualmente estão sujeitos às mesmas falhas do passado como foram apresentadas no 

relatório da “CPI da Dívida”? Como se dá a produção, tramitação, uso, avaliação e destinação 

desses documentos? 

Por essas e outras questões, acreditamos que a Arquivologia deve se dedicar a esse 

tipo de estudo e por meio da interdisciplinaridade com outras áreas de conhecimento, buscar 

contribuir com a sociedade. Também defendemos a importância dos arquivistas participarem 

de movimentos sociais que têm por objetivo a luta pela democracia, a recuperação e 
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divulgação da memória, o combate à corrupção e a busca por transparência pública, entre 

ouras frentes.  

A situação atual que o Brasil atravessa urge a contribuição da Arquivologia e dos 

arquivistas no efetivo direito de acesso à informação, pois esse é capaz de proporcionar outros 

direitos essenciais à construção de um país mais justo, mas que será impossível enquanto o 

Sistema da Dívida existir. 
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